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REcorlENDAçÃO n Q 02/80 

'v 

° Doutor NARCISO ORLANDI NETO, Juiz de Di, 

reito da lª Vara de Registros PÚblicos, desta Comarca 

da Capital do Estado de são Paulo, usando das atribui:. 

ções que lhe são conferidas por lei e, 

Considerando que as exigências constantes 

do art. 32 da Lei 4.591/64 comportam interpretações di,. ­
versas; 

Considerando a conveniência, para orienta.... 
ção das partes, de uma uniformização quanto às exigên 

cias relacionadas. com as certidões que devem ser depos~ 

tadas em Cartório, 

RECO~~~A que os Cartórios de Registro de 

Imóveis observem, no exame dos pedidos de registro de' 
r incorporações, o seguinte: 

.A.rt. 12 - As certidões negativas de impo~ 

·tos incidentes sobre o imóvel são municipais; não há 

tributos federais ou estaduais sobre imóveis; não há n~ 

cessidade de certidôes negativas de impostos relativas­

às pessoas menc:ionadas na letra "bit do art. 32 da Lei 

n2 4.591/64.. 

-Art. 22 - Não há nece:3sidade de c'ertidão 
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do 2Q Dis'l;ribuidor 01vaI da Cupital. 

Art. 32 - As certidões dos Cartórios de 

Prot;o$to, dos lQ e 3º Distribuidores C!veis estaduais , 

dó Distribuidor de Justiça Federal e dos D~stribuidores 

Criminais devem referir-se, exclusivamente: 

a) aos alienantes e aos atuais/proprietá­

rios do imóvel, incluindo seus cônjuges; 

b) ao incorporador;'
".. 

c) ao,' compromissário comprado.J do' imóvel., 

se houver, e seu cônjuge; nesta hipótese, o proprietário 

será considerado o alienante. 

§ ~~ - se as pessoas referidas nas letras 

tia", ffb tt e ttcu .rore~ jur!dicas, somente a" elas se referi 

rão as certidões, dispensando-se, nessa hipótese, as dos 

Distribuidores Criminais. 

".. 

§ 22 - se a pessoa jurídica tiver sede e~ 

outra Comarca, ~evem também ser exigidas certidões lá 
~extra1das. 

Art. L~º - As certidões dos Cartórios deev......... . 


Protesto devem abranger o per!odo de cinco anos ,e as dos 

Distribuidores e de dez anos. 

Art. 5º - Sempre que das certidões constar 
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a distribuição de ação cível, deve ser exigida certidão 

esclarecedora de. seu desfecho ou do estado atual da cau 

sa. 

"V Parágrafo único - t desnecessária a certi 

dão complementar quando se trate de ações dê procedimen 

to sumaríssimo ou outras que, pela própria certidão do 

Distribuidor) denotem n~o dizerem respeito ao imóvel ob 

jeto da incorporação, tais como~ consignações em paga 

m~nto, interpelações, protestos, notificações, cartas 

precatórias, etc. 'Havendo dúvida por parte do Oficial, 

deve prevalecer 'a regra do ttcaput" • 

P. R., e encaminhem-se cópias aos Cartó 

rios de Registro de Imóveis. 

. ,. 
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RECOMENDAÇÃO Nº 002 - 1980 

 

 

 

Doutor NARCISO ORLANDI NETO, Juiz de Direito da Primeira Vara de Registros Públicos, desta 

Comarca da Capital do Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

 

CONSIDERANDO que as exigências constantes do artigo 32 da Lei 4.591/64 comportam 

interpretações diversas; 

 

CONSIDERANDO a conveniência, para orientação das partes, de uma uniformização quanto às 

exigências relacionadas com as certidões que devem ser depositadas em Cartório; 

 

RECOMENDA: que os cartórios de Registro de Imóveis observem, no exame dos pedidos de registro 

de incorporações, o seguinte: 

 

ARTIGO 1º As certidões negativas de impostos incidentes sobre o imóvel são Municipais; não há 

tributos federais ou estaduais sobre imóveis; não há necessidade de certidões negativas de impostos 

relativas às pessoas mencionadas na Letra “b”  do artigo 32  da Lei  Nº 4.591 / 64 . 

 

ARTIGO 2º Não há necessidade de certidão do 2º Distribuidor Cível da Capital; 

 

ARTIGO 3º As certidões dos Cartórios de Protesto, dos 1º e 3º Distribuidores Cíveis estaduais, do 

Distribuidor de Justiça Federal e dos Distribuidores Criminais devem referir-se, exclusivamente: 

 

A - aos alienantes e aos atuais proprietários do imóvel, incluindo seus cônjuges; 

 

B - ao incorporador 

 

C – ao compromissário comprador do imóvel se houver, e seu cônjuge; nesta hipótese, o proprietário 

será considerado o alienante. 



 

PARÁGRAFO 1º se as pessoas referidas nas “a”, “b” e “c” forem jurídicas, somente a elas se referirão 

as certidões, dispensando-se, nessa hipótese, as dos Distribuidores Criminais. 

 

PARÁGRAFO 2º se a pessoa jurídica tiver sede em outra Comarca, devem também ser exigidas 

certidões lá extraídas. 

 

ARTIGO 4º As certidões dos Cartórios de Protesto devem abranger o período de cinco anos e as dos 

Distribuidores é de dez anos. 

 

ARTIGO 5º Sempre que das certidões constar a distribuição de ação cível, deve ser exigida certidão 

esclarecedora de seu desfecho ou do estado atual da causa. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - é desnecessária a certidão complementar quando se trate de ações de 

procedimento sumaríssimo ou outras que, pela própria certidão do Distribuidor, denotem não dizerem 

respeito ao imóvel objeto da incorporação, tais como, consignações em pagamento, interpelações , 

protestos, notificações, cartas – precatórias, etc . Havendo dúvida por parte do Oficial, deve prevalecer 

a regra do “CAPUT”. 

 

 P.R., e encaminhem-se cópias aos Cartórios de Registro de Imóveis. 

 

 

 

São Paulo, 03 de outubro de 1.980. 
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